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O “círculo vicioso” da pobreza 

Gunnar Myrdal foi provavelmente o primeiro a chamar nossa atenção, já na década de cinqüenta, para os efeitos perversos de determinadas condições nas quais a pobreza é reproduzida e ampliada. Esse processo gera um contingente crescente de pessoas excluídas, desempregadas, desabrigadas e que não participam do mercado de consumo e de atividades culturais e políticas. Embora essa situação afete principalmente os pobres e indigentes, sua própria existência e perpetuação constituem o maior obstáculo no caminho de desenvolvimento sustentável dos países latino-americanos. 

Estudos recentes apresentados na UNCTAD X – Décima Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento, no ano passado apontam a irracionalidade da dinâmica de acumulação capitalista, concentradora e polarizadora, e seus impactos devastadores no tecido social. 

Baseando-se em vários estudos de casos os autores (Frances Stewart, Anthony Atkinson) concluem que os países com melhor distribuição de renda crescem mais rapidamente e por períodos mais longos. Suas populações têm acesso mais fácil aos fatores de produção (terra, crédito, tecnologia), o que resulta em produtividade geral mais alta. 

Maior igualdade na distribuição da renda reduz a pobreza, melhorando o acesso à saúde e educação o que torna a força de trabalho mais produtiva e repercute na expansão do mercado interno, via economias de escala e diversificação industrial. Por outro lado, a maior desigualdade vem acompanhada de um crescimento demográfico maior, o que intensifica a pressão sobre as finanças públicas e os recursos naturais. Por último, a desigualdade impede a coesão e solidariedade políticas, acirrando os conflitos distributivos (invasões dos Sem Terra, sem teto e desempregados). Cria um clima propício para ascensão de políticos populistas e demagogos enquanto as elites, as tradicionais e as modernas, mantêm seus privilégios, sonegando impostos e monopolizando o acesso ao crédito e os recursos do Estado com a conseqüente distorção das estruturas de produção e consumo e o estreitamento da base reprodutiva da economia. 

O círculo vicioso de subdesenvolvimento e pobreza também pode ser ilustrado apontando-se para a insustentabilidade do sistema atual e de suas políticas. As práticas econômicas convencionais implicam numa quantidade enorme de custos sociais e ambientais ocultos que são externalizadas ou transferidos à sociedade, enquanto uma minoria se apropria dos benefícios do crescimento. As pressões para aliviar essa situação crescem em proporção inversa à capacidade do Estado de cumprir suas funções históricas, de arrecadar recursos por meio de impostos, tributos e tarifas e distribuí-los de acordo com as prioridades políticas. Imprimir mais dinheiro, recurso tantas vezes adotado por países pobres, alimenta a inflação e estimula a especulação e a desvalorização da moeda nacional, levando ao entesouramento de ativos mais sólidos e/ou à fuga de capitais para paraísos fiscais no exterior. A conseqüente falta de capitais combinada com o processo de inovação tecnológica resultam em desemprego crescente e, com isso, menor arrecadação de recursos para os gastos do governo. 

O crescimento demográfico e demandas insistentes por uma melhor qualidade de vida para todos fecham esse círculo vicioso de crescimento e recessão alternados, produzindo efeitos cumulativos de polarização e exclusão de parcelas cada vez maiores da população. 

O número de famílias que vivem abaixo da linha da pobreza – o que significa incapacidade de satisfazer suas necessidades básicas – foi estimado em 40% da população total, em 1980. No ano passado (2000) as estimativas somaram 235 milhões de pessoas de um total de 470 milhões de habitantes da América Latina que estariam vivendo abaixo da linha da pobreza. A mobilidade social ascendente parece inexistente para dezenas de milhões enquanto a miséria se perpetua, de geração em geração. 

Na maioria das grandes cidades do hemisfério, um novo grupo de deserdados juntou-se aos pobres tradicionais das áreas de favelas e cortiços. São antigos membros das classes médias, empobrecidos por um declínio vertiginoso de sua renda em conseqüência do desemprego e da deterioração das relações de trabalho devida aos novos padrões de organização industrial, a terceirização e a precarização dos contratos de trabalho. 

O segmento mais indefeso e discriminado da população pobre são as crianças e as mulheres. Uma alta proporção das crianças nunca entra em escola ou as abandona antes de concluir o ensino de 1º grau. 

Entre 20-30 milhões de crianças com menos de 14 anos trabalham em condições desumanas (os carvoeiros em Minas, os auxiliares na lavoura de cana, no Nordeste) com poucas chances de chegar à escola. O número de crianças de rua expostas ao risco das drogas, prostituição e violência está crescendo constantemente. A UNICEF estima que anualmente mais de meio milhão de crianças são vítimas fatais da pobreza na América Latina. 

O outro grupo discriminado são as mulheres, 30% das quais são chefes de família com a responsabilidade de alimentar e abrigar seus filhos, sem apoio público adequado. Taxas de mortalidade de mães e crianças são vergonhosamente altas, apesar dos avanços da medicina. 

O desemprego continua sendo um problema fundamental para todos os países latino-americanos, particularmente nas áreas metropolitanas, antigamente as mais dinâmicas de São Paulo e Buenos Aires (perto de 20%, em 2001). 

O desemprego aberto está acompanhado por uma degradação contínua da qualidade dos empregos ainda oferecidos. Cada vez mais pessoas são forçadas a ingressar a economia “informal”, o que significa viver de “bicos”, baixa remuneração do trabalho e sem estabilidade ou seguro social. 

Entre 1980 e 2000, a percentagem da força de trabalho ocupada no setor informal cresceu de 40% para 60% nas grandes cidades. Os salários reais e a renda desses trabalhadores declinaram constantemente, fenômeno idêntico que afeta as pessoas que ainda estão exercendo um emprego regular. Como resultado dessa política perversa, a participação do trabalho na renda nacional de todos os países latino-americanos, diminuiu em média de 30% durante os últimos 20 anos. 

Pessoas desempregadas perdem não somente sua renda ou salário regular, mas tornam-se alienadas das relações produtivas de sua comunidade e de toda a sociedade. A perda da função social de prover às necessidades da família, resulta em perda de auto estima e do respeito dos outros inclusive dos membros da própria família. 

Sendo desempregado torna-se sinônimo de “inútil” excluído dos direitos e obrigações da cidadania. Por isso, o número crescente de pessoas desempregadas tende a enfraquecer os laços tradicionais da solidariedade, sustentados pelos sentimentos de pertencer e de identidade. 

A internacionalização das transações econômicas comerciais e financeiras, pelas quais as empresas mudam de propriedade repentinamente ou decidem transferir se para regiões mais propícias a fim de beneficiar-se das vantagens locacionais e das facilidades fiscais concedidas pelo governo, reforça os sentimentos das pessoas que se sentem abandonadas, marginalizadas e inseguras quanto ao futuro. 

Uma das conseqüências inevitáveis da tendência acima assinalada é a erosão da vida familiar com impactos indeléveis na saúde física e mental das crianças e em seu desempenho nas escolas. À cultura da pobreza cria um caldo propício para o aumento dramático da delinqüência e criminalidade, especialmente entre os adolescentes, sem escolas, empregos e relações afetivas – verdadeiros parias da sociedade. 

Esta não é, certamente, uma situação nova. Durante a última década, organizações nacionais e internacionais chamaram a atenção para a insuportável deterioração das condições de vida de uma parte muito grande da população latino-americana. O Banco Mundial, o Banco Interamericano de Desenvolvimento e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento têm criticado insistentemente o “escândalo da pobreza” no meio do consumo conspícuo, de desperdício e de afluência neste subcontinente tão rico.

Pobreza e Direitos Humanos 

Há mais de 50 anos, as Nações Unidas aprovaram a Declaração Universal dos Direitos Humanos, ratificada por todos os países-membros.Os artigos da declaração reafirmam a fé nos Direitos Humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade dos direitos de mulheres e de homens. 

Durante a guerra fria nos anos sessenta, foram acrescentadas duas convenções – a dos direitos civis e políticos e a dos direitos econômicos e sociais. O mundo capitalista pressionava pelos direitos políticos enquanto o mundo “socialista” enfatizava a importância dos direitos econômicos e sociais. A política neoliberal acentuou a diferença, atribuindo prioridades aos direitos políticos, mais facilmente manipulados. Mas, no início do século vinte e um, fica cada vez mais difícil e remota a aplicação dos direitos econômicos e sociais. Os Estados Unidos recusam assinar as duas convenções com receio de possíveis ações contra o governo na justiça, preferindo deixar o atendimento desses direitos para organizações filantrópicas e humanitárias. 

Entretanto, da mesma forma como o ser humano é uno e indivisível, assim também os direitos humanos não podem nem devem ser fracionados. 

Os debates atualmente travados sobre Direitos Humanos, ao resistir à incorporação dos grandes desafios enfrentados pela humanidade, tendem a tornar-se retóricos e assim, inócuos. Para a questão “que tipo de sociedade queremos construir?” o discurso ecológico, jurídico ou economicista isoladamente não parece suficientemente relevante. 

Necessitamos respostas aos problemas de desemprego, de falta de democracia participativa, de violações constantes de Direitos Humanos, de degradação da qualidade de vida da maioria da população mundial, sobretudo os excluídos e deserdados. 

A globalização da economia e o recuo do Estado de sua responsabilidade histórica de prover as necessidades básicas às populações de baixa renda, resultaram em serviços de educação e saúde, habitação e transportes deficientes para as camadas historicamente desprivilegiadas. Entretanto, a redução, até a eliminação total, das desigualdades sociais tornou-se condição central para a conquista dos Direitos Humanos em todas as suas dimensões – social, cultural, econômica, política, ambiental e ética – porque pobreza, degradação ambiental e negação dos Direitos Humanos básicos constituem fenômenos estreitamente relacionados em nossa sociedade. 

Caminhos alternativos de desenvolvimento 

O modelo atual de desenvolvimento do mundo não é sustentável. Mudanças de clima, crescimento populacional, perda de diversidade biológica e cultural, pobreza e desigualdade tendem a aumentar a vulnerabilidade da vida humana, dos ecossistemas planetários e das próprias estruturas do convívio humano. Para participar do processo de transformação objetivando a plena emancipação da sociedade, o método científico convencional, terá que ser combinado com um aprendizado social que incorpore elementos de ação coletiva, gerência adaptiva, políticas públicas inovadoras e experimentação social. Cientistas preocupados com o futuro da humanidade desenvolverão esforços para trabalhar com todos os grupos sociais a fim de melhor compreender a construção de seus conhecimentos e suas práticas sociais. O próximo passo seria avaliar as respostas do poder público às pressões crescentes por participação democrática e a demanda universal pelos direitos da cidadania. 

Numa perspectiva histórica, pode-se, interpretar as sociedades latino-americanas como atravessando um processo de transformação sem mudanças reais e significativas: a conquista da independência ocorreu sem a participação dos povos e os esforços de construir um Estado moderno continuam débeis na ausência de sociedades civis bem organizadas. Cada vez mais, as decisões políticas importantes são tomadas sem consultar a maioria da população, transformada em mera clientela do Estado. Entretanto este também perde poder e credibilidade, internamente e na arena internacional. Poderosos conglomerados e corporações transnacionais operando em escala global impõem políticas públicas que atendam seus interesses e conseguem escapar os controles do Estado, em sua função de representante das aspirações coletivas. 

Os problemas sociais e ambientais gerados pela dinâmica das relações de poder assimétricas implicam em custos sociais e ambientais insuportáveis e na ausência de recursos financeiros adequados para mitiga-los resultarão em deterioração dramática de qualidade de vida de todos, inclusive dos ricos e poderosos. 

As tendências contraditórias da globalização, pressionando por mercados livres e competição ilimitada enquanto, ao mesmo tempo, clama-se por mais cooperação, ilustra perfeitamente o dilema de nossas sociedades. As políticas econômicas e financeiras atuais são totalmente avessas a qualquer esforço dos governos de elaborar e implantar estratégias alternativas. Enquanto a desregulação dos serviços financeiros e dos mercados de capitais introduz uma instabilidade crônica no sistema financeiro internacional, a globalização da produção, comércio e dos serviços acelera a expansão de uma nova divisão de trabalho e a reestruturação da economia mundial. 

Baseando-se numa retrospectiva do último quartel do século passado, é possível hipotetizar sobre a continuidade de tendências demográficas, econômicas, sociais e ambientais que agravem a desigualdade de distribuição das riquezas, da informação e de acesso a oportunidades de educação e emprego. A incapacidade de governos em tratar efetivamente desses problemas resultará em mais fragmentação, tensão e conflitos abertos, como aqueles que brotam no México (Chiapas), Colômbia (as guerrilhas), Brasil (MST) e, até recentemente, no Peru (Sendero Luminoso). A política de liberalização orientada para o mercado não conseguirá reduzir os níveis de pobreza, exclusão e desespero. E, mesmo a retomada altamente duvidosa do crescimento econômico não poderá resolver os problemas do “crescimento sem empregos”, devido aos avanços da tecnologia poupadora de mão-de-obra e as especulações financeiras de capital volátil. 

Se as forças do mercado exacerbam os problemas da sociedade, quais seriam as alternativas? 

A perplexidade e incerteza que afligem a sociedade diante a complexidade dos problemas e a urgência dramática com que se exigem seu equacionamento e indicação de possíveis "soluções” colocam um desafio histórico e inadiável perante a sociedade. 

Contextualizar os problemas e educar para o desenvolvimento sustentável e democrático em nosso mundo dilacerado pela polarização entre ricos e pobres e destroçado pela depredação ambiental significa relacionar o processo com a crise que atravessa o modelo cultural e científico atual. 

Mas, é contraproducente abordar os problemas de um ponto de vista fragmentado, reducionista e unidimensional. O enfoque alternativo de uma abordagem sistêmica multi e interdisciplinar abre novas perspectivas para a compreensão dos processos complexos e seus fatores determinantes, com profundas repercussões na teoria e na prática da ação social transformadora, levando à construção de um modelo de sociedade includente e democrática, que respeite a liberdade e a diversidade de seus membros. 

A nova abordagem epistemológica-metodológica permitirá reequacionar as relações entre sociedade e natureza sob o ângulo de diversidade, complexidade e sustentabilidade. Ademais, nos levará a questionar a concentração do poder (sob a aparência de democracia formal) que é responsável pela exclusão e a degradação social e ambiental. Finalmente, concorrerá para o aprofundamento e a incorporação de elementos teóricos, pedagógicos, políticos e sociais que superem a fragmentação do conhecimento, da ciência e da cultura promovida pelo pensamento único do neoliberalismo. 

As sociedades não evoluem numa trilha linear e unidirecional. Ao contrário, a evolução histórica oferece ao observador a visão de processos dialéticos e contraditórios. Existe a ameaça nítida de integração “por cima” por regimes políticos centralizadores e autoritários em estreita associação com as forças do mercado e que excluem a participação democrática e a cidadania responsável, baseadas na liberdade individual e coletiva. 

A busca de alternativas nos leva a uma sociedade descentralizada e democrática baseada em inúmeras redes de organizações dos cidadãos, com ampla autonomia administrativa e financeira enquanto sustentem os princípios de interdependência e os valores de cooperação e solidariedade. 

A longo prazo, esse paradigma emergente tende a substituir as estruturas hierárquicas e não-participativas obsoletas do Estado tradicional – também um produto histórico dos conflitos sociais e políticos dos últimos séculos. Um levantamento, mesmo superficial, nos fornecerá evidências sobre a emergência de centenas de milhares de organizações não-governamentais de todos os tipos, nas últimas 2-3 décadas, como resposta quase instintiva às necessidades e aspirações dos povos que não aceitam mais os mandos e decisões arbitrárias e autoritárias dos grupos elitistas tradicionais e novos. 

Para equacionar e encaminhar soluções dos problemas do mundo de trabalho e, também, do mundo da pobreza a retomada do crescimento econômico que exacerba o círculo vicioso da pobreza não seria suficiente. Precisamos de visão e estratégia integradas conduzidas por uma hegemonia política distinta daquela que está no comando da sociedade. 

No fluxo de comunicações e ações coletivas ao longo dos últimos anos (Seattle, Washington D.C., Porto Alegre e outras) é possível discernir as raízes de um novo paradigma e de uma identidade comum, sem discriminação de gênero, cor, origem étnica ou religiosa que reforcem o sentimento de pertencer a uma comunidade global, sem romper os vínculos com a comunidade e cultura de origem. Essa tendência criará também oportunidades de revitalizar o obsoleto sistema de democracia formal e substituí-lo futuramente por uma democracia pluralista e participativa baseada em autogestão, autonomia e solidariedade. 

Questões para o debate 

· Que mundo, que sociedade queremos construir? 

· Quais são os maiores obstáculos ao desenvolvimento? 

· Como podemos mudar ou impactar as políticas públicas para redefinir as prioridades? 

· Como reformar o Estado para colocar no centro de suas políticas a busca de justiça social e a plena vigência da Carta dos Direitos Humanos? 

· Quais os limites da caridade e da filantropia, individual e institucional, para reparar os estragos causados pela acumulação e concentração de capital? 

· Existiriam condições objetivas para a construção de um novo paradigma de desenvolvimento baseado em cooperação e solidariedade? 

· O que podemos fazer para tornar a sociedade mais democrática, descentralizada, autônoma e auto-gestionária? 

